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DISPUTA PELOS DADOS 

 
Podem as empresas de telecomunicação discriminar o 

tráfego de dados de acordo com seu conteúdo? 
NEUTRALIDADE DA REDE  

 
Como melhor assegurar a privacidade de dados pessoais 

de brasileiros após o caso Snowden?  
HOSPEDAGEM DE DADOS  

 
 























Podem as operadoras cobrar um pacote mais 
caro para o usuário ter acesso a um serviço de 
terceiro específico? 

 
 

Isso não aproxima o provimento de internet ao serviço de TV 
por assinatura? 

 
É esse o futuro da internet? 



neutralidade da rede 
 

1. O QUE É? 
2. O QUE AFETA? 
3. PARA ONDE VAMOS?  

 
 



1. O QUE É? 
  
 

 





É o princípio que comanda empresas que 
operam o tráfego de dados na rede e governos 
a tratar todos os dados de forma isonômica, 
não discriminando esse tratamento a partir de 
parâmetros como o tipo de conteúdo, site, 
plataforma, aplicação, arquivo ou demais 
modos de comunicação. 



Arquitetura End-to-End 
 

Internet como plataforma de 
propósito geral 

























Pacific Telegraph Act of 1860 (EUA) 
 
“messages received from any individual, company, or 
corporation, or from any telegraph lines connecting with this 
line at either of its termini, shall be impartially transmitted in 
the order of their reception, excepting that the dispatches of the 
government shall have priority...” 
 
An act to facilitate communication between the Atlantic and 
Pacific states by electric telegraph, June 16, 1860. 



Então por que discriminar? 



Gerenciamento de Tráfego 





Qualidade do serviço 





Competição 





 
2. O QUE AFETA? 

 
 

 



 
INOVAÇÃO 

 
 

 





ESCOLHA  
DO CONSUMIDOR 







 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 

 















 
3. PARA ONDE VAMOS?  

 
 



http://www.egs.edu/uploads/pics/john-perry-barlow-2006-9.JPG 



http://www.egs.edu/uploads/pics/john-perry-barlow-2006-9.JPG 



 
 
 
 
 
 

O que determina um comportamento (e sua transformação)? 





Lei holandesa proíbe o bloqueio de serviços de 
internet, o uso de inspeção profunda de pacotes 
para monitorar hábitos de navegação de usuários, 
além de filtragem e manipulação do tráfego na 
rede.    











Transparency. Fixed and mobile broadband providers 
must disclose the network management practices, 
performance characteristics, and terms and conditions of 
their broadband services. 
 
No blocking. Fixed broadband providers may not block 
lawful content, applications, services, or non-harmful 
devices; mobile broadband providers may not block lawful 
websites, or block applications that compete with their 
voice or video telephony services. 
 
No unreasonable discrimination. Fixed broadband 
providers may not unreasonably discriminate in 
transmitting lawful network traffic. 

FCC’s Open Internet Order 



"We don't want to create a bunch of 
gateways that prevent somebody 
who doesn't have a lot of money, 
but has a good idea, from being 
able to start their next YouTube or 
their next Google on the internet" 





A lei chilena acrescenta três artigos à Lei Geral de 
Telecomunicações, proibindo provedores de 
arbitrariamente bloquear, interferir, discriminar 
ou restringir o direito de um usuário da rede de 
enviar ou receber qualquer conteúdo, aplicação ou 
serviço legal através da internet. 
 
Para esse fim o provedor deve oferecer acesso à 
rede de forma a não arbitrariamente tratar 
conteúdos de forma distinta com base em sua fonte 
ou titularidade. 





















 
Mesmo sem neutralidade temos a proteção do 
consumidor no CDC, o abuso do direito no Código Civil e 
o recurso ao sistema brasileira de defesa da 

concorrência. 
 



Mas a sua inserção em lei como princípio não apenas 
esclarece a questão em nível nacional como também 
combate eventuais movimentos futuros no campo da 
governança internacional da rede. 





Internet Enemies 

Fuente: Reporters without Borders for Press Freedom, Internet Enemies, march 2011 

 

















Leis que facilitam a espionagem 





Disputa pelo tratamento de dados 







Hospedagem de dados no Brasil 
 

1. Nacionalidade: quem é brasileiro? 
2. Territorialidade: como garantir que a pessoa está no Brasil? Se o 

brasileiro se conecta via VPNs ou Tor, começando a conexão no 
Brasil e saindo em outro país? 

3. Reciprocidade: e se os outros países começarem a exigir o 
mesmo de empresas brasileiras operando no exterior? 

4. Impactos na inovação 
5. Privacidade? Brasil despreparado em termos legislativos. 

 
 
 





Neutralidade é princípio basilar do 
Marco Civil  

 
- privacidade 

- bloqueio de conteúdo 
- atuação governamental 

 
 



Para discriminar o tráfego de dados é 
preciso monitorar 

 
Devemos ter uma permissão legal para 

o monitoramento sem garantias 
adequadas a direitos dos internautas? 



 
DISPUTA PELOS DADOS 

 
Podem as empresas de telecomunicação discriminar o 

tráfego de dados de acordo com seu conteúdo? 
NEUTRALIDADE DA REDE  

 
Como melhor assegurar a privacidade de dados pessoais 

de brasileiros após o caso Snowden?  
HOSPEDAGEM DE DADOS  
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